CURSO DE FORMAÇÃO SOBRE LEGISLAÇÃO DA DIFAMAÇÃO: PROGRAMA
O manual e os materiais de formação foram inicialmente  preparados com o intuito de apoiar a realização de uma série de cursos mistos para jornalistas e advogados, com a duração de dois dias. O plano geral para tal curso seria o que se segue: 

	PROGRAMA

Dia 1 (advogados e jornalistas)

Sessão 1:         Princípios e fontes fundament
Restrições à liberdade de expressão (total 90 minutos)

Sessão 2:
Introdução à difamação (60 minutos)

Sessão 3:
Legislação nacional sobre difamação (e questões afins) (90 minutos)

Sessão 4:
Análise de cenários de difamação (90 minutos)

Dia 2 (apenas advogados)

Sessão 5:
Difamação na jurisprudência do TEDH (90 minutos)

Sessão 6:
Processos de difamação em tribunal (90 minutos)

Sessão 7:         Simulação: argumentação de processo de difamação 

hipotético/ficcionado

Discussão final: conclusões do debate, observações sobre as diferenças entre a legislação nacional e a jurisprudência do TEDH

Seminário Editorial (apenas jornalistas) 

Melhores práticas de jornalismo que permitem um justo equilíbrio entre o direito do público de saber e o respeito pelos limites éticos e legais relacionados com a proteção da reputação.




Conforme indicado acima, recomenda-se que a formação legal seja complementada por um seminário editorial para jornalistas sobre boas práticas na redação que permitam um equilíbrio justo entre o direito do público de saber e os limites éticos e legais relacionados com a proteção da reputação. Idealmente esta sessão deveria ser liderada por um editor experiente e possivelmente deveria incluir um advogado que pudesse clarificar as questões práticas dos jornalistas. 

Caso um curso seja realizado apenas com advogados, o programa pode ser condensado, já que as Sessões 5 e 6 cobrem assuntos semelhantes aos das Sessões 2 e 4, embora com maior detalhe legal. Seria até possível condensar todo o exercício de formação em um só dia, omitindo a discussão sobre os princípios e fontes fundamentais relacionados com a liberdade de expressão e combinando as Sessões 2 e 4 com as 5 e 6, bem como encurtando o exercício de simulação de tribunal. 

Pedagogia e aprendizagem de adultos

Os advogados estão mais habituados a leituras constantes do que a maioria das pessoas, o que lhes permite desenvolver o seu conhecimento e compreensão – trata-se de um requisito profissional constante. Mesmo assim, não estão isentos de um princípio geral da pedagogia de adultos que diz que as pessoas são muito mais propensas a reter conhecimento e a desenvolver compreensão se falarem e fizerem coisas num exercício de aprendizagem, em vez de simplesmente lerem e ouvirem.  

Ao longo do manual e dos planos de sessão que o acompanham, são propostas várias “trocas de ideias” e “pontos de discussão” com a intenção de marcar oportunidades do formador envolver os participantes na discussão. As primeiras devem ser discussões rápidas e abertas, normalmente no momento em que um tópico está a ser apresentado pela primeira vez. Já os “pontos de discussão” sugerem uma discussão mais substantiva e fundamentada. Claro que um bom formador provavelmente vai querer abrir discussões à volta de muitos outros tópicos também. 

Os casos de estudo da sessão 4 e a simulação da sessão 7 são uma parte particularmente importante do processo de aprendizagem. Têm como objectivo consolidar as partes mais teóricas do exercício, encorajando os participantes a avaliarem os diferentes cenários e a discutirem diferentes posições. O formador pode considerar particularmente útil a variação de alguns aspectos fundamentais destes cenários no decorrer da discussão (dado que são todos fictícios), a fim de destacar pontos específicos de importância. 

